
2) A Telefónica de España, SA e a Telefónica Móviles España, SA suportarão as suas próprias despesas e suportarão conjuntamente as 
despesas da Comissão Europeia e da Corporación da Radio aí Televisión Española, SA (RTVE).

3) O Reino de Espanha suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 145, de 14.5.2011

Acórdão do Tribunal Geral de 15 de julho de 2014 — Siemens/Comissão

(Processo T-223/11) (1)

«Cláusula compromissória — Contrato relativo ao empréstimo de matérias cindíveis destinadas ao Centro 
Comum de Investigação de Ispra — Incumprimento do contrato — Juros de mora»

(2014/C 292/35)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: Siemens AG (Munique, Alemanha) (representantes: J. Risse, R. Harbst e H. Haller, advogados)

Demandada: Comissão Europeia (representantes: R. Lyal e W. Mölls, agentes, assistidos por R. Van der Hout e A. Krämer, 
advogados)

Objeto

Ação com fundamento numa cláusula compromissória, tendo por objeto a condenação da Comissão no reembolso do total 
ou de uma parte dos custos de reciclagem de matérias cindíveis suportados pela demandante no âmbito da execução do 
contrato AG 2052, relativo ao empréstimo de matérias cindíveis destinadas ao Centro Comum de Investigação de Ispra 
(Itália), bem como nos juros de mora.

Dispositivo

1) A ação é julgada improcedente.

2) A Siemens AG é condenada nas despesas.

(1) JO C 194 de 2.7.2011.

Acórdão do Tribunal Geral de 10 de julho de 2014 — Missir Mamachi di Lusignano/Comissão

(Processo T-401/11) (1)

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — Função pública — Funcionários — 
Responsabilidade extracontratual — Prejuízo pessoal dos parentes próximos do funcionário falecido — 

Prejuízo sofrido pelo funcionário antes da sua morte — Competências respetivas do Tribunal Geral e do 
Tribunal da Função Pública — Regra de concordância entre o pedido de indemnização e a reclamação da 

decisão de indeferimento desse pedido»)

(2014/C 292/36)

Língua do processo: italiano

Partes

Recorrente: Livio Missir Mamachi di Lusignano, agindo em nome próprio e na qualidade de representante legal dos herdeiros 
de Alessandro Missir Mamachi di Lusignano, seu filho, antigo funcionário da Comissão Europeia (Kerkhove Avelgem, 
Bélgica) (representantes: inicialmente por F. Di Gianni, R. Antonini, G. Coppo e A. Scalini, e em seguida por F. Di Gianni, G. 
Coppo e A. Scalini, advogados)
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Outra parte no processo: Comissão Europeia (representantes: D. Martin, B. Eggers e L. Pignataro-Nolin, agentes)

Objeto

Recurso do acórdão do Tribunal da Função Pública da União Europeia (Primeira Secção) de 12 de maio de 2011, Missir 
Mamachi di Lusignano/Comissão (F-50/09, ainda não publicado na Coletânea), tendo por objeto a anulação desse acórdão.

Dispositivo

1) O acórdão do Tribunal da Função Pública da União Europeia (Primeira Secção) de 12 de maio de 2011, Missir Mamachi di 
Lusignano/Comissão (F-50/09), é anulado.

2) O processo F-50/09 é remetido ao Tribunal Geral, para que dele conheça enquanto órgão jurisdicional de primeira instância, nos 
termos dos artigos 268.o TFUE e 340.o TFUE.

3) Reserva-se para final a decisão quanto às despesas.

(1) JO C 282, de 24.9.2011.

Acórdão do Tribunal Geral de 16 de julho de 2014 — Hassan/Conselho

(Processo T-572/11) (1)

(«Política externa e de segurança comum — Medidas restritivas contra a Síria — Congelamento de 
fundos — Recurso de anulação — Adaptação dos pedidos — Intempestividade — Dever de 

fundamentação — Direitos da defesa — Direito a uma proteção jurisdicional efetiva — Erro manifesto de 
apreciação — Direito de propriedade — Proporcionalidade — Pedido de indemnização»)

(2014/C 292/37)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Samir Hassan (Damasco, Síria) (representantes: É. Morgan de Rivery e E. Lagathu, advogados)

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: S. Kyriakopoulou e M. Vitsentzatos, agentes)

Objeto

Por um lado, pedido de anulação da Decisão de Execução 2011/515/PESC do Conselho, de 23 de agosto de 2011, que dá 
execução à Decisão 2011/273/PESC que impõe medidas restritivas contra a Síria (JO L 218, p. 20), do Regulamento de 
Execução (UE) n.o 843/2011 do Conselho, de 23 de agosto de 2011, que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 442/2011 
que impõe medidas restritivas tendo em conta a situação na Síria (JO L 218, p. 1), da Decisão 2011/782/PESC do Conselho, 
de 1 de dezembro de 2011, que impõe medidas restritivas contra a Síria e que revoga a Decisão 2011/273/PESC (JO L 319, 
p. 56), do Regulamento (UE) n.o 36/2012 do Conselho, de 18 de janeiro de 2012, que impõe medidas restritivas tendo em 
conta a situação na Síria e que revoga o Regulamento (UE) n.o 442/2011 (JO L 16, p. 1), da Decisão 2012/739/PESC do 
Conselho, de 29 de novembro de 2012, que impõe medidas restritivas contra a Síria e revoga a Decisão 2011/782/PESC (JO 
L 330, p. 21), da Decisão de Execução 2013/185/PESC do Conselho, de 22 de abril de 2013, que dá execução à Decisão 
2012/739/PESC (JO L 111, p. 77), do Regulamento de Execução (UE) n.o 363/2013 do Conselho, de 22 de abril de 2013, 
que dá execução ao Regulamento (UE) n.o 36/2012 (JO L 111, p. 1), e da Decisão 2013/255/PESC do Conselho, de 
31 de maio de 2013, que impõe medidas restritivas contra a Síria (JO L 147, p. 14), na medida em que digam respeito ao 
recorrente e, por outro lado, pedido de indemnização dos prejuízos alegadamente sofridos.

1.9.2014 PT Jornal Oficial da União Europeia C 292/31


